
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 387, DE 2019.

De autoria conjunta dos Deputados Caio França e Mônica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe “Cria delegacias especializadas em crimes conta idoso – DECI nos municípios com mais de cem mil habitantes no Estado”.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria foi designada o Relator o Deputado Daniel Soares, que se manifestou favorável à aprovação do projeto conforme fls. 05.
Em tempo oportuno analisamos o referido projeto de lei que visa criar delegacias especializadas em crimes contra idosos nos municípios com mais de cem mil habitantes. Embora a pretensão do projeto de lei seja nobre,  trata-se de propositura com vício de constitucionalidade formal com fundamento nos artigos 47, incisos II e XIV, 139, parágrafo 1º e 174, todas  da Constituição Estadual.

I – Da Inconstitucionalidade formal

A constitucionalidade formal da lei, diz respeito à forma da produção da lei, ou seja, existe um procedimento para elaboração das leis previsto na Constituição Federal, sendo assim, esse procedimento deve ser observado quando da elaboração de um projeto de lei, chamado de processo legislativo.

O processo legislativo abrange: o rito para tramitação do projeto de lei, o quórum necessário para aprovação, e algo bem importante, que é o maior motivo de reconhecimento de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, a iniciativa.

A iniciativa trata de qual ente é competente para propor um projeto de lei, algumas matérias só podem ser propostas por iniciativa do Poder Executivo. Este é o caso do projeto de lei em tela, vejamos o que rezam os incisos II e XIV e caput do artigo 47 da Constituição Estadual:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;”
As Delegacias de polícia são órgãos de controle direto das unidades de polícia territorial, estando vinculadas aos Departamentos de Polícia Civil do estado de São Paulo, órgão do sistema de segurança pública, vinculados a Secretaria de Segurança Pública do Estado, sendo assim, estão sob a administração do Poder Executivo, conforme preceitua o artigo 139 e parágrafo 1º da Constituição Estadual, abaixo transcrito:

“Artigo 139 - A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.
§ 1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.”
Portanto, a iniciativa de lei para criar uma ou mais delegacias de polícia especializada ou não é do chefe do poder executivo, o Governador. 

Vale aqui também ressaltar que a criação de uma Delegacia especializada, instituiria a realização de uma despesa pública, pois conforme preleciona Hely Lopes Meirelles, despesa pública é todo dispêndio que a Administração faz para o custeio de seus serviços, remuneração dos servidores, aquisição de bens, execução indireta de obras e serviços e outros empreendimentos necessários à consecução de seus fins
.

Dessa forma, sendo a despesa pública matéria que diz respeito ao orçamento e à forma de sua execução, a iniciativa de leis sobre ela é privativa do Poder Executivo, nos termos dos artigos artigo 47, XVII, e 174, ambos da Constituição Estadual.

Aprovar nesta Comissão, esse projeto de Lei, ultrapassa as balizas constitucionais e faz às vezes do Poder Executivo, conforme nossa Constituição Estadual.

Há de se observar ainda a separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio de seus Secretários, exerce a direção superior da administração estadual e possui, em seus quadros, órgãos técnicos especializados que detém a expertise para pontuar definições e fazer o recorte das políticas públicas. Sendo o Poder Executivo o responsável pela organização administrativa de seus órgãos e fundações.

Desta feita, por todo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 387, de 2019.

Sala das Comissões, em 12 de setembro de 2019.
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